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11.5. Cada documento será considerado uma única vez.
11.6. Todos os documentos expedidos em língua estrangeira deverão, obrigatoriamente, serem

traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado (encaminhar cópia autenticada em cartório
do documento original e cópia autenticada em cartório do documento traduzido).

11.7. Para avaliação de títulos serão considerados os seguintes itens:

Alínea Prova de Títulos Valor unitário Valor máximo
A Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado na área do

cargo pretendido
8,0 8,0

B Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado fora da área
do cargo pretendido

4,0 4,0

C Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado na área do
cargo pretendido

3,0 3,0

D Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado fora da área
do cargo pretendido

1,5 1,5

E Curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária mí-
nima de 360 h na área do cargo pretendido

0,5 0,5

F Exercício de atividade profissional de nível superior na administração pú-
blica ou na iniciativa privada, em empregos/cargos relacionados à área do

cargo pretendido

0,5 por ano completo 3,0

Total máximo de pontos = 20

11.8. Para as alíneas A a E, serão considerados os seguintes documentos comprobatórios:
a) para as alíneas A e B: diploma ou certificado expedido por instituição de ensino superior

reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de
histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a
indicação do resultado do julgamento da tese.

b) para as alíneas C e D: diploma ou certificado expedido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de
histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a
indicação do resultado do julgamento da dissertação.

c) para a alínea E: diploma ou certificado ou declaração de conclusão do curso onde obri-
gatoriamente possam ser identificadas a carga horária e a conclusão do mesmo, expedido por instituição
de ensino superior reconhecida pelo MEC.

11.9. A comprovação dos cursos relacionados no subitem 11.8, letras "a" e "b" deste Edital,
concluídos no exterior, deverá ser feita única e exclusivamente por meio do diploma, desde que
revalidado por instituição de ensino superior do Brasil.

11.10. A comprovação do curso relacionado no subitem 11.8, letra "c" deste Edital, concluído
no exterior, deverá ser feita acompanhada de um histórico escolar contendo as disciplinas e a carga
horária (de cada disciplina ou total).

11.11. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto
sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas.

11.12. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens
anteriores nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem todos os dados ne-
cessários à sua perfeita comprovação.

11.13. Somente será considerado o curso concluído.
11.14. O mesmo diploma ou certificado ou declaração será considerado uma única vez.
11.15. Para a alínea F serão considerados os seguintes documentos comprobatórios:
a) considerando-se a experiência profissional em instituição pública: certidão expedida pelo

poder público federal, estadual ou municipal, em papel timbrado, com carimbo do órgão expedidor,
datada e assinada pelo respectivo órgão de gestão de pessoas, que informe o período, com data completa
de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas
àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada das atividades.

b) considerando-se a experiência profissional em empresa ou setor privado: carteira de trabalho
(página de identificação com foto e dados pessoais e registro do contrato) ou declaração do empregador,
em papel timbrado e com carimbo de CNPJ, com data e assinatura do responsável pela emissão, que
informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o
exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada das
atividades.

c) considerando-se prestadores de serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do contrato
de prestação de serviços ou recibo de pagamento de autônomo (RPA), acrescido de declaração do
contratante, em papel timbrado e carimbo do CNPJ, com data e assinatura do responsável pela emissão,
que informe período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência
profissional com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas. O envio do contrato de trabalho
unicamente não comprova que o contrato foi executado em sua totalidade, não podendo ser identificado
o real período trabalhado.

d) considerando-se experiência profissional no exterior: contrato de trabalho.
11.16. Para a alínea F, será considerado para fins de pontuação somente o tempo que for

posterior ao término do curso de nível superior. Desta forma, o candidato deverá encaminhar obri-
gatoriamente, diploma ou certificado de conclusão do curso de nível superior para que seja verificada a
data de conclusão do mesmo.

11.16.1. O candidato que não encaminhar a documentação descrita no subitem 11.16 deste
Edital receberá nota 0,00 (zero) nesta alínea.

11.17. Os documentos relacionados no subitem 11.15 deste Edital, que fazem menção a pe-
ríodos, deverão permitir identificar claramente o período inicial e final (se for o caso neste último) da
realização do serviço, não sendo assumido implicitamente que o período final seja a data atual.

11.18. Não será aceita experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa.
11.19. Serão desconsiderados os documentos relacionados no subitem 11.15 deste Edital que

não contenham todas as informações relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da
experiência profissional do candidato.

11.20. As certidões de tempo de serviço não poderão conter rasuras e/ou emendas.
11.21. Para efeito do cômputo de pontuação relativa a tempo de experiência (alínea F) não será

considerada mais de uma pontuação no mesmo período.
11.22. A nota da prova de títulos será calculada considerando-se até a 2a casa decimal,

desprezando as demais, sem arredondamento ou aproximação.
12. DOS RECURSOS
12.1. No caso do recurso contra o "Resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da

taxa de inscrição", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, desde que devidamente fun-
damentado.

12.2. No caso do recurso contra a "Relação preliminar dos candidatos que concorrem às vagas
reservadas aos candidatos com deficiência", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, so-
licitando a revisão da avaliação que definiu o candidato como não tendo direito a concorrer às vagas
reservadas aos candidatos com deficiência.

12.3. No caso do recurso contra a "Relação preliminar dos candidatos que concorrem às vagas
reservadas aos candidatos negros", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, solicitando a
revisão da avaliação que definiu o candidato como não tendo direito a concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros.

12.4. No caso do recurso contra a "Relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição
homologada", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, desde que devidamente funda-
mentado.

12.5. No caso do recurso contra os "Gabaritos preliminares das provas objetivas", admitir-se-á,
para cada candidato, um único recurso por questão, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao
conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado.

12.5.1. Após o julgamento dos recursos interpostos a comissão examinadora poderá efetuar
alterações ou anular questões do gabarito preliminar.

12.5.2. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões
porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não obtiveram os pontos
na correção inicial.

12.5.3. Após o julgamento dos recursos, na hipótese de alteração do gabarito de alguma questão,
a prova objetiva será recorrigida com o novo gabarito da questão.

12.6. No caso do recurso contra o "Resultado preliminar da prova objetiva", admitir-se-á o
pedido de recontagem da pontuação atribuída.

12.6.1. A vista da folha de respostas da prova objetiva será disponibilizada no endereço
eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, em período informado no cro-
nograma existente neste mesmo endereço. O candidato poderá verificar sua folha de respostas da prova
objetiva bastando acessar o endereço eletrônico www.concurso.ifpa.edu.br, e preencher CPF e Senha.

12.7. No caso do recurso contra o "Resultado preliminar da prova de títulos", admitir-se-á o
pedido de revisão da contagem dos pontos.

12.7.1. Não será permitido ao candidato anexar cópia de documentos quando da interposição de
recurso contra o resultado preliminar da prova de títulos.

12.8. Os recursos deverão ser solicitados através de formulários disponibilizado no endereço
eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, em período informado no cro-
nograma disponível neste mesmo endereço (conforme o tipo de recurso), a partir das 10h do primeiro dia
do prazo para recurso até às 17h do último dia do prazo para recurso, considerando o horário de Belém-
PA. O candidato poderá apresentar o recurso no protocolo geral da Reitoria (Endereço: Av. João Paulo
II, n° 514, Bairro Castanheira, Belém-PA, CEP 66.610-770), Campus Marabá Industrial (Endereço:
Folha 22, Quadra Especial - Lote Especial - Bairro: II Nova Marabá. Marabá / PA - CEP: 68508-970)
e Campus Santarém (Endereço: Av. Mal. Castelo Branco, 621 - Interventoria. Santarém/PA - CEP:
68.020-820).

12.9. Não será analisado o pedido de recurso apresentado fora do prazo, fora de contexto e de
forma diferente da estipulada neste Edital.

12.10. O resultado dos recursos (deferido ou indeferido), assim como as alterações de gabaritos
das provas objetivas, as alterações das notas preliminares das provas objetivas e as alterações das notas
preliminares da prova de títulos que vierem a ocorrer após julgamento dos recursos, estarão à disposição
dos candidatos no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, em
período informado neste mesmo local.

12.10.1. As notas obtidas por intermédio do julgamento do recurso impetrado contra o resultado
preliminar das provas objetivas ou contra o resultado preliminar da prova de títulos poderão permanecer
inalteradas, sofrer acréscimos ou até mesmo reduções, em relação à nota divulgada preliminarmente.

12.11. A decisão final sobre os recursos será soberana e definitiva, não existindo desta forma
recurso contra resultado de recurso.

13. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
13.1. A nota final do Concurso Público será calculada considerando-se que NF é a nota final,

NT é a nota da prova de títulos, e NO é a nota da prova objetiva.
13.1.1. Para os candidatos aos cargos de nível E, a nota final segue a fórmula NF = NO +

NT
13.1.2. Para os candidatos aos cargos de nível C e nível D, a nota final segue a fórmula NF =

NO.
13.2. Os candidatos considerados aprovados serão ordenados e classificados por cargo e tipo de

vaga (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada aos candidatos com deficiência ou vaga reservada
aos candidatos negros ou formação de cadastro de reserva), conforme a opção escolhida, segundo a
ordem decrescente da nota final do Concurso Público.

13.3. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível E, para
fins de classificação, o desempate se fará da seguinte forma:

1o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
2o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
3o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
4o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
5o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
7o) maior nota na prova de títulos;
8o) maior idade.
13.4. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível E, para

fins de classificação, na situação em que pelo menos um dos candidatos empatados possua idade igual
ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate se fará da seguinte
forma:

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
2o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
3o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
4o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
5o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
7o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
8o) maior nota na prova de títulos;
9o) maior idade dentre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos.
13.5. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível C e nível

D, para fins de classificação, o desempate se fará da seguinte forma:
1o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
2o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
3o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
4o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
5o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
7o) maior idade.
13.6. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível C e nível

D, para fins de classificação, na situação em que pelo menos um dos candidatos empatados possua idade
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate se fará da
seguinte forma:

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
2o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
3o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
4o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
5o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
7o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
8o) maior idade dentre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos.
14. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1. O resultado final das provas objetivas e o resultado final da prova de títulos serão

publicados com as notas no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou h t t p : / / w w w. c o n c u r s o s . i f -
pa.edu.br, no período informado no cronograma existente neste mesmo endereço.
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